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Regulamentado uso do nome
social por pessoas trans, travestis

e transexuais no âmbito da JF1

Confirmada sentença da 12ª Vara 
que garantiu registro profissional
a estudante de curso em processo

de reconhecimento pelo MEC

Para garantir o direito de pessoas 
trans, travestis e transexuais de utiliza-
rem o nome social com o qual se identi-
ficam, o Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região (TRF1), por meio da Resolução 
Presi 23/2021, regulamentou o uso do 
nome social por usuários e integrantes 
da Justiça Federal da 1ª Região (JF1). A 
proposta da Resolução foi aprovada, no 
dia 1º de julho, pelo Conselho de Admi-
nistração durante sessão ordinária.

Com a determinação, as unidades da 
JF1 têm o prazo de 90 dias, a partir da 
data de publicação do normativo, para 
adequar registros, sistemas e documen-
tos com o nome social de partes, advoga-
dos, advogadas, magistrados, magistra-
das, servidores, servidoras, estagiários, 
estagiárias, terceirizados e terceirizadas, 

independentemente de alteração dos do-
cumentos civis.

Para isso, o nome social deve ser 
indicado pela própria pessoa. No caso 
do público externo, deve ser preen-
chido, nos sistemas informatizados 
de processos judiciais da 1ª Região, 
o campo destinado especificamente ao 
nome social da parte e de seu procu-
rador.

Já os integrantes da JF1 podem soli-
citar o uso do nome social no momento 
da posse, da contratação ou a qualquer 
tempo. Nesse caso, o nome social in-
dicado deve constar em comunicações 
internas de uso social, cadastro de da-
dos, informações e endereço de correio 
eletrônico, identificação funcional de uso 
interno, listas de números de telefones e 
ramais e nome de usuário em sistemas 
de informática.

A Resolução também garante a for-
mação continuada de profissionais da 
Justiça sobre temas acerca da diversi-
dade sexual e identidade de gênero pela 
Escola de Magistratura Federal da 1ª 
Região (Esmaf) e unidades de gestão de 
pessoas, para consolidar a aplicação das 
medidas que determina.

Para conferir a íntegra da Resolu-
ção Presi 23/2021, acesse: https://bit.
ly/38YSI9Q

É possível a obtenção do registro pro-
fissional provisório àquele que concluiu 
graduação em instituição universitária 
autorizada a funcionar, mesmo que o 
curso esteja em fase de reconhecimen-
to no Ministério da Educação (MEC). 
Assim entendeu a 7ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) ao 
manter a sentença da 12ª Vara da Seção 
Judiciária da Bahia que determinou ao 
Conselho Regional de Administração da 
Bahia (CRA/BA) emitir o registro profis-
sional de uma estudante, após a conclu-
são do curso e estando em tramitação o 
reconhecimento da graduação pelo MEC.

O CRA/BA recorreu da decisão e argu-
mentou que o reconhecimento do curso jun-
to ao MEC constitui pressuposto inafastável 
à obtenção de registro profissional e expedi-
ção de documentos a ele relativos, confor-
me determina a legislação de regência.

Ao analisar a questão, o relator, de-
sembargador federal José Amílcar Ma-

chado, rejeitou o argumento trazido 
pelo recorrente, e explicou que o enten-
dimento do TRF1 é no sentido de “ser 
possível a expedição de carteira profis-
sional e registro provisório no conselho 
profissional, em face da obtenção de 
diploma do curso de graduação, após 
a pertinente colação de grau e conclu-
são dos estudos de nível superior, sendo 
impróprio prejudicar a impetrante em 
face de entraves burocráticos por parte 
da instituição responsável pelo reconhe-
cimento do curso universitário (MEC)”, 
concluiu o magistrado.

Dessa forma o Colegiado acompa-
nhou o voto do relator e negou provimen-
to a apelação do CRA/BA.

Anais do XI Workshop sobre
o Sistema Penitenciário Federal 
estão disponíveis para consulta

O Conselho da Justiça Federal (CJF), 
por intermédio do Centro de Estudos Ju-
diciários (CEJ), disponibilizou para con-
sulta os “Anais do XI Workshop sobre o 
Sistema Penitenciário Federal”. O evento 
foi realizado pelo CEJ/CJF, por webconfe-
rência, em parceria com o Departamento 
Penitenciário Nacional (Depen), em 12 e 
13 de novembro de 2020.

Na ocasião foram discutidos o funcio-
namento e as peculiaridades dos siste-

mas penitenciários brasileiro e internacio-
nal. Participaram do encontro ministros 
dos Tribunais Superiores e integrantes da 
Justiça Federal, do Ministério Público, da 
Justiça Estadual, do sistema de seguran-
ça pública e do governo federal. 

Ao final do workshop, 21 novos enun-
ciados foram aprovados. Eles servem de 
parâmetro para aperfeiçoar a gestão e o 
exercício da jurisdição na área dos presí-
dios federais. Tais enunciados orientam 
o funcionamento do sistema em diversos 
assuntos, a exemplo da atuação dos po-
liciais penais, das visitas aos presos, do 
atendimento a advogados e das entrevis-
tas à imprensa pelos encarcerados. 

Confira os “Anais do XI Workshop so-
bre o Sistema Penitenciário Federal” no 
link: https://bit.ly/2X8UrX8
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